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Justificativa


Este projeto tem por meta dar continuidade e intensificar uma rede de cooperação acadêmica entre professores ( e seus respectivos orientandos ( dos programas de pós-graduação em História da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp, mestrado e doutorado conceito 7), Universidade Federal da Bahia (UFBA, mestrado e doutorado conceito 4) e Universidade Federal do Ceará (UFC, mestrado conceito 3). É um passo sucedâneo ao projeto Procad “Diferenças, Identidades, Territórios: Os Trabalhadores no Brasil, 1790-1930” (no 182-001), que, em grande medida, foi empreendido pelos membros deste atual projeto.

Seu foco investigativo recai sobre as experiências e os modos de atuação dos trabalhadores (escravos ou livres, nacionais ou imigrantes, homens ou mulheres, brancos, negros ou índios), ao longo de amplo período da história do Brasil (do século XVII ao XX). Seu principal objetivo é entender como costumes compartilhados entre os trabalhadores (em  diferentes situações e contextos históricos) se tornaram direitos e contribuíram para o enraizamento da cidadania na história do Brasil. Dentre as várias possibilidades analíticas, dar-se-á especial atenção às lutas que também se serviram de canais institucionais e se apropriaram de mecanismos legais, ou a eles deram origem, respeitando as especificidades espaciais e temporais. 

Mediante a incorporação de pesquisadores que se juntaram ao grupo de pesquisa formado no início do projeto Procad anterior, ou mediante a entrada de novos pesquisadores nas equipes já associadas, e visando a consolidação e difusão dos estudos em História Social, o atual projeto beneficia as instituições envolvidas, oferece condições para a produção científica e contribui para acelerar e aprimorar a formação de mestrandos e doutorandos. 


Desde a virada historiográfica dos anos 1980, a maior parte dos estudiosos da escravidão tem focalizado a experiência escrava no século XIX, examinando os enfrentamentos, resistências, acomodações e solidariedades, modos de ver, viver, pensar e agir dos cativos em áreas urbanas e rurais. De certo modo, pode-se dizer que as dimensões da experiência negra sob a escravidão encontram-se bem mais conhecidas do que há vinte anos atrás. Há, no entanto, poucos estudos sobre a experiência dos negros livres e libertos durante a vigência do escravismo. A liberdade, geralmente associada ao período pós-1888, foi (desde pelo menos o século XVIII) objeto de muitas disputas e embates que precisam ser mais bem conhecidos. Para além dos mecanismos da alforria ( tema sobre o qual já há uma boa bibliografia (, este projeto pretende investigar os limites impostos para a conquista da liberdade no interior das políticas de domínio senhorial, e o modo como estiveram atrelados a mudanças nas próprias relações escravistas (ou de outras formas de trabalho compulsório). Assim, a investigação sobre as fricções entre escravidão e liberdade, tal como foram experimentadas por senhores, escravos e libertos ao longo dos séculos XVII, XVIII e XIX possibilitará novo olhar sobre o processo de construção da cidadania no Brasil, contribuindo para uma abordagem alternativa e mais complexa, com interrogações que escapam ao âmbito de uma história pensada a partir do paradigma da “transição” ou de uma ótica exclusivamente “nacional”.


No entanto, o desenvolvimento da História Social no Brasil acabou apresentando um certo paralelismo: uma evolução bifronte que separou a história dos escravos daquela dos trabalhadores livres. Resultando em reexame radical do papel dos afro-descendentes na história da escravidão, ao revelar seu protagonismo, e servindo para o estudo da formação de uma classe trabalhadora brasileira, os estudos sobre a escravidão permaneceram de certo modo isolados em relação às investigações do movimento operário posterior. Diante da chegada dos imigrantes italianos nas fazendas de café, o que era bifronte veio a se delinear em bifurcação, que se prolongou e distanciou caminhos.
 De um lado, os estudos sobre a escravidão priorizaram os conceitos de luta de classes e experiência, mas nem sempre olharam com atenção as forças que dificultam ou propiciam o aparecimento histórico de uma classe operária. De outro lado, os estudos dos grupos operários que focalizavam, em especial, as clássicas instituições dos sindicatos e partidos silenciaram quanto ao “embranquecimento” do operariado e não se perguntaram pela presença anterior de trabalhadores não-europeus. Não questionaram a exclusão historiográfica, aludida por Silvia Lara, por meio da qual o trabalhador escravo desaparece como personagem em quase três séculos de nossa história.
 Ainda mais, os anos 1980 foram marcados pelo imã da autonomia operária, e esta abateu a curiosidade acerca dos trabalhadores descendentes da mestiçagem entre brancos, índios e negros (supostamente passivos), embora reapareçam como parte integrante da mão-de-obra industrial do pós-1930 em diante.


Afinal, esse paralelismo está prestes a se romper. A exemplo da proposta da Formação da Classe Operária Inglesa ( de derrubar as muralhas erguidas entre os séculos XVIII e XIX ingleses (, as pesquisas desenvolvidas no campo da História Social do Trabalho no Brasil vêm descompartimentando programas de pós-graduação, pesquisas, publicações e debates. Sente-se, amplamente, a necessidade de integrar a investigação dos mundos do trabalho num esforço combinado. Portanto, há que se alimentar a investigação da experiência dos trabalhadores buscando conexões entre diversos períodos históricos, deixando de focalizar, especificamente, o final do Império e as décadas iniciais do século XX. Ao invés disso, estudaremos as relações entre formas de organização e sociabilidade, conflitos nos locais de trabalho e nos espaços urbanos, as correntes ideológicas que influenciaram os movimentos dos trabalhadores, os fluxos migratórios, a legislação e as instituições jurídicas atinentes às relações de trabalho em situações as mais diversas. Esses temas abrigam um vasto conjunto de questões que será analisado em um longo período histórico (do século XVII ao XX) com o propósito de romper fronteiras temáticas e limites cronológicos consagrados, tais como as divisões entre escravidão e liberdade, Império e República, Primeira República e pós-30, populismo e democracia. Para isso, é preciso ultrapassar os espaços geográficos considerados mais representativos da história brasileira, como o eixo Rio de Janeiro-São Paulo (esforço visível na articulação da rede de cooperação acadêmica reativada neste projeto), apontando para as dimensões tanto da longa duração quanto do nacional na história da classe trabalhadora.

Esses desafios de natureza conceitual, temática, cronológica e espacial possibilitarão investigações de caráter comparativo, ao robustecer o diálogo entre diferentes estudos que lidem com especificidades locais e mesmo conjunturais. Trata-se, portanto, de pensar as experiências dos trabalhadores como uma história marcada pela diversidade e, ao mesmo tempo, por práticas que expressam identidades culturais e valores compartilhados. A luta da classe trabalhadora por direitos se expressou de diferentes maneiras ao longo da história, alterando-se de acordo com suas tradições, conjunturas políticas e econômicas, peculiaridades regionais e, sobretudo, segundo suas escolhas diante de estruturas sociais normativas, mas vazadas por incoerências, ambigüidades e porosidades de vária espécie. É neste sentido que se pretende compreender os trabalhadores como sujeitos históricos, ainda que tenham sido interpelados por instituições, ideologias e sistemas de regras engendradas por outros agentes sociais. 

Por meio da investigação de vasto campo documental, nosso esforço também será o de reconstituir a experiência e a cultura da classe trabalhadora em diferentes contextos, processos e lugares; não apenas em sindicatos, partidos políticos, associações recreativas, sociedades étnicas, locais de trabalho e bairros. As formas de resistência e acomodação durante o período escravista, as associações informais, as rebeliões, fugas e quilombos de escravos, assim como as irmandades e corporações de ofício dos séculos XVII e XVIII são tão importantes quanto o estudo dos chamados trabalhadores militantes ou “organizados”.

Afora esses objetivos específicos de pesquisa e de ampliação da área de História Social no Brasil, em seu conjunto, os resultados perseguidos por este projeto também contribuirão, nos próximos dois anos, para fortificar o Mestrado em História da UFC e alavancar o doutorado em História da UFBA, ambos relativamente novos. Ao mesmo tempo, a equipe líder, além de compartilhar sua excelência acadêmica, vai se nutrir com as missões a serem realizadas em Fortaleza e Salvador, valendo-se de novas oportunidades de pesquisa, debate e  intercâmbio entre instituições, professores e alunos participantes. 


Além de potencializar os esforços individuais de pesquisa por intermédio do trabalho em equipe, o projeto resultará, em segundo lugar, na melhoria institucional dos programas de pós-graduação aos quais se filiam os professores aqui conectados em rede. Com condições de pesquisa mais adequadas, espera-se agilizar a formação de mestres e doutores nos diversos programas de pós-graduação direta ou indiretamente relacionados aos pesquisadores da equipe principal, e dar condições para que jovens mestres e doutores recém-formados possam, igualmente, circular entre as instituições envolvidas, ajudando a consolidar seus respectivos programas de pós-graduação.


Dado que, por um lado, a pesquisa histórica se enriquece com a diversidade, solidez e incorporação de fontes inéditas e dado que, por outro lado, a pesquisa histórica evolui mediante sua capacidade de reformular sua abordagem intelectual, a circulação geográfica e de idéias que esse projeto viabiliza é de crucial importância para a qualidade da produção desenvolvida em todos os programas de pós-graduação aqui articulados.
objetivos

O conjunto de pesquisas que compõe este projeto está  organizado em torno de alguns eixos principais de pesquisa.

O primeiro eixo consiste na observação dos modos de o Estado articular e disponibilizar meios através dos quais os trabalhadores possam lutar por objetivos próprios por dentro mesmo dos mecanismos ou instituições que garantem, a longo prazo, a continuidade de determinada hegemonia de classe. Além disso, cabe observar as ambigüidades na formulação das leis, algumas das quais resultam da própria intenção dos legisladores em abrir possibilidades de conflito social a partir de diferentes interpretações ou apropriações dos textos legais. Tal tipo de aproximação concebe o próprio “Estado” não como sujeito unívoco ou demiurgo da Nação, mas vazado por contradições que permitem a atuação dos trabalhadores para lutar por objetivos próprios e conquistar direitos.

A perspectiva dos usos das leis é útil na análise da legislação escravista da segunda metade do século XIX, que para estabilizar ou procrastinar a escravidão abriu brechas para que escravos obtivessem a liberdade por via judicial à revelia da vontade senhorial. Outro exemplo está no debate acadêmico sobre a Justiça do Trabalho e o corporativismo, ora vistos como autoritários e excludentes, ora como ambíguos e sujeitos a apropriações diversas pelos trabalhadores. 

O segundo eixo investigativo é a descrição e análise das estratégias de atuação dos trabalhadores a partir de experiências e concepções políticas próprias. Não se trata de buscar qualquer padrão evolucionista simplório de desenvolvimento de uma suposta “consciência de classe”, mas de buscar reconstituir circunstâncias, tradições e práticas de luta historicamente específicas. Assim, por exemplo, havia padrões coletivos de percepção e ação política na atitude de escravos que, para confrontar seus senhores, cometiam crimes e entregavam-se à polícia nas últimas décadas da escravidão. Eles sabiam que parte essencial do processo de desmantelamento da escravidão consistia em submeter o poder privado dos senhores ao domínio da lei, e por isso aprenderam a solapar a autoridade senhorial colocando-se sob a guarda do poder público, ainda que na condição de réus num processo criminal. Circunstâncias e práticas haviam se tornado muito diferentes poucas décadas depois, quando talvez não ocorresse a trabalhadores, durante um movimento grevista ou não, que podiam contar com autoridades policiais e judiciárias para confrontar seus patrões. Ademais, cabe nessa parte a investigação das heranças culturais, valores e diversidades no interior da própria classe trabalhadora, pois que plasmam decisivamente as suas práticas e lutas políticas.

O terceiro eixo consiste no exame dos debates e maneiras de definir e praticar a cidadania ao longo da história brasileira levando em consideração a pluralidade e a complexidade das experiências vividas pelas classes subalternas, em situações diversas: no campo ou na cidade; casa, festa, trabalho, família; rebeldia, barganha, equilíbrio e confraternização; por intermédio de demandas, pleitos, exigências, reivindicações; envolvendo pobres e trabalhadores, como produtores ou como consumidores, em contextos públicos ou privados. Por exemplo, na segunda metade do século XIX, o problema era definir os direitos políticos dos descendentes de escravos. Após a lei de 1871, o temor era de que os filhos de escravas nascidos livres em virtude da lei viessem a adquirir cidadania plena ao atingir a maioridade, constituindo-se como agentes formais do mundo político. A solução à brasileira desse problema foi elidir critérios raciais de exclusão e passar a exigir a capacidade de ler e escrever para a qualificação de eleitores (lei de reforma eleitoral de 1881). Numa só penada, não só descendentes de escravos, mas milhares e milhares de imigrantes que chegariam ao país nas décadas seguintes viram-se alijados da política formal. Na década de 1930, a inclusão das mulheres no direito ao voto apenas reproduziu a exclusão das mulheres trabalhadoras, analfabetas quase por definição. Esse quadro de longa duração, caracterizado pela desqualificação dos trabalhadores no mundo da política institucional, parece fundamentar interpretações de que a classe trabalhadora participava da política eleitoral apenas na qualidade de massa de manobra, fornecendo capangas e dependentes às pencas num processo inteiramente controlado pelas classes dirigentes e proprietárias. Ainda que isso possa consistir em boa parte da verdade, estudos recentes mostram que grupos armados ou de grande força física e destreza corporal, como os capoeiras da Corte no período imperial, aceitavam influenciar o resultado de eleições no bojo de negociações duras em que visavam obter vantagens bem objetivas, tais como a reserva de determinados nacos do mercado de trabalho urbano informal ou da complacência da polícia em momentos de conflito.

Tais eixos pautam as investigações desenvolvidas, o diálogo entre elas, os debates, as orientações de mestrandos e doutorandos e a produtividade científica que deles irá resultar.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA


Nas últimas duas décadas, a produção acadêmica sobre a história dos trabalhadores no Brasil tem sugerido novos caminhos de investigação e provocado a revisão de algumas interpretações clássicas baseadas no que chamaremos aqui de “paradigma da ausência”. 


A predominância, nas décadas de 1960 e 1970, deste paradigma requer alguma descrição de suas origens e fontes intelectuais mais remotas. Referência clássica é Joaquim Nabuco, em especial sua obra intitulada O abolicionismo, publicada originalmente em 1883. Ao definir o caráter do movimento abolicionista, Nabuco considerava-o como portador do “mandato da raça negra”, propugnando que deveria ser conduzido por meio da pregação junto aos proprietários de escravos e seus pares políticos e sociais e pelas vias institucionais e legislativas. Para ele, qualquer atuação dos escravos era inconcebível, posto que formavam uma população mantida “ao nível dos animais e cujas paixões, quebrado o freio do medo, não conheceriam limites no modo de satisfazer-se”.
 Assim, em sua obra militante, Nabuco enfatizava o legado da escravidão para os escravos: vítimas de um sistema que os expropriava de tudo, encontravam-se não só despreparados para lutar pela liberdade, mas também incapacitados de exercê-la. 


Quase cem anos depois, intelectuais engajados na demolição do mito da democracia racial brasileira recorreriam a essas imagens construídas pelos abolicionistas quanto aos efeitos da escravidão sobre os negros. Ao contrapor-se ao “idílico cenário da democracia racial brasileira”
 construído por Freyre, vários estudiosos que produziram seus trabalhos nas décadas de 1960 e 1970 –  Emília Viotti da Costa, Florestan Fernandes, Octavio Ianni, Fernando Henrique Cardoso
 – acumularam evidências sobre o preconceito dos brancos brasileiros, para mostrar que a inexistência de discriminação legal não impedira a segregação de fato da população negra do país, discriminada quando competia com os brancos no mercado de trabalho. 


Inerente ao esforço de opor-se à ideologia da harmonia racial estava a reinterpretação dos modos de funcionamento da escravidão brasileira. É nesse ponto que as visões dos militantes abolicionistas sobre a escravidão nas últimas décadas do século XIX passam a ocupar o centro da narrativa acadêmica dos revisionistas. A violência inerente à escravidão teria resultado em anomia entre os negros, destruindo quase todo o vestígio de sua herança cultural. Impedidos de constituir famílias no cativeiro, desprovidos de competência técnica, incapazes de incutir a ideologia de valorização do trabalho livre, os negros foram privados de quaisquer possibilidades de inserção na sociedade livre. 

Ainda que orientadas pelo objetivo louvável de denunciar a vigência e a abrangência do racismo na sociedade brasileira, tais idéias resultaram na desqualificação política radical dos escravos, vistos como incapazes de agir como sujeitos de sua própria história. 
 


A revisão dessas interpretações clássicas implicou a abertura de novos caminhos de investigação. Passou-se a inquirir as experiências dos próprios escravos, buscando entender o sentido que eles mesmos conferiam aos seus labores e lutas cotidianas.
 Tudo isso exigia nova pauta de problemas de pesquisa: importava o desvendamento das políticas de domínio pertinentes à escravidão, interessava perscrutar as maneiras de os cativos lidarem com a exploração econômica e coerção senhoriais. Assim, descobriu-se que “costumes em comum”
 formatavam a experiência dos escravos e ajudavam a configurar a arena da luta de classes na escravidão brasileira. Mais ainda, que as visões escravas da escravidão impunham limites ao poder senhorial –ao mesmo tempo em que ajudavam a reproduzi-lo. Desses significados sociais, historicamente construídos, os que pareciam mais cruciais, no Brasil da segunda metade do século XIX, eram as questões da compra e venda, do castigo físico, da ideologia e prática da alforria e do direito à organização das famílias e comunidades escravas, aspectos que passaram a constituir o estoque comum dos estudos sobre escravidão à época.

Em meados da década de 1980, em termos historiográficos, algo muito semelhante acontecia no interior da tradição de estudos sobre a classe operária. Num influente balanço bibliográfico, Maria Célia Paoli, Eder Sader e Vera da Silva Telles abordaram o tema dos “trabalhadores sujeitos ao imaginário acadêmico”.
 Os autores mostraram que os estudos dos anos 1960 e 1970 caracterizavam a classe operária por suas supostas ausências: estabilidade profissional, padrões de ação coletiva, tradição de trabalho industrial. Os trabalhadores, portanto, se ressentiam de uma consciência adequada à sua situação de classe (“muitas vezes o operariado tentou reagir como proletariado”, escreveu Cardoso).
 O resultado disso seria a subordinação dos sindicatos aos poderes públicos, permitindo ao Estado o papel de “real protagonista da história”. As idéias do “protagonismo” do Estado e da fraqueza da classe operária e da própria sociedade civil enfeixaram o conceito de populismo, segundo o qual os trabalhadores sindicalizados “foram engolidos e burocratizados pela ação do Estado através da ordenação jurídica da CLT”. Ao frisarem sua recusa à passagem sem mediações da estrutura social para deduções sobre a ação concreta da classe, Paoli, Sader e Telles assinalavam a possibilidade de escapar a um círculo vicioso de idéias, que levava a contrastar o processo histórico brasileiro com o de países de industrialização dita “clássica”, como se pudesse haver algum modelo universal de desenvolvimento das sociedades, levando à noção do caráter insuficiente da industrialização nacional e à conseqüente “fraqueza” do proletariado. 

Por outro lado, o referido balanço bibliográfico identificava, em meados dos anos 1980, uma mudança de paradigma no entendimento da classe trabalhadora enquanto sujeito político, na medida em que emergia uma produção acadêmica empenhada em “captar nas experiências dos dominados a inteligibilidade de suas práticas”. Impunha-se a necessidade de buscar as ações da classe operária em circunstâncias históricas precisas, abordar os trabalhadores enquanto sujeitos políticos que articulavam entendimentos de sua realidade e estratégias de luta no interior de um conjunto de constrangimentos diversos – de ordem econômica, disciplinar, burocrática, policial etc.


É possível discernir ao menos três vertentes de investigação da história dos trabalhadores na esteira dessa inflexão analítica. Num primeiro momento, o interesse acadêmico concentrou-se no movimento operário da Primeira República, abordando a sua inspiração anarquista e estratégias de recusa de proximidade com o Estado. Na esteira das greves ocorridas no final dos anos 1970, não espanta que os estudiosos se mostrassem curiosos sobre a história operária das primeiras décadas do século XX, pois que ela parecia oferecer a imagem da autonomia originária – e perdida– dos trabalhadores.
 Tal imagem parecia contrastar com o “tempo do populismo” (1930-1964), em que teriam predominado sindicatos impotentes e dependentes do Estado, sem raízes no chão das fábricas.
 Aos poucos, vários estudos nuançaram a imagem da onipresença de correntes anarquistas no movimento operário, pois não faltaram exemplos de tentativas de negociação com o Estado e introdução de medidas legislativas relevantes para os trabalhadores anos antes da década de 1930.
 Sobretudo a partir da conjuntura grevista de final dos anos 1910, empresários, políticos e autoridades governamentais passaram a ensaiar formas de relacionamento com os trabalhadores que ultrapassavam a tradicional repressão, embora sem deixar de acioná-la.
 


A segunda vertente foi o retorno às tentativas de interpretação do populismo. A visão tradicional era a de que a legislação social e trabalhista, a instituição da Justiça do Trabalho e o corporativismo sindical foram pensados para impor determinada dominação de classe, para submeter os trabalhadores de modo absoluto a estruturas de dominação das quais o próprio Estado tornava-se fiador. Numa guinada interpretativa
 influenciada pelos estudos de E. P. Thompson sobre paternalismo, cultura plebéia e direito na Inglaterra do século XVIII
 – trabalhos também de grande repercussão, à época, nos novos estudos sobre escravidão –, tornou-se possível pensar os problemas da legislação e aplicação dos direitos trabalhistas como “campo de força comum” em que diferentes atores se movimentavam. As mediações institucionais, a lei, a justiça, as encenações e retóricas públicas traçavam os limites daquilo que seria politicamente possível não apenas para trabalhadores, mas também para autoridades públicas e patrões.
 Assim, a concepção de que os objetivos desmobilizadores do projeto corporativista foram plenamente efetivados na experiência dos trabalhadores
 é limitada por se prender aos aspectos jurídicos e institucionais da intervenção estatal. Ela desconsidera as demandas e o apoio de organizações operárias às leis trabalhistas e à estrutura sindical oficial em gestação.
 Além disso, a legislação sindical e trabalhista, logo em seus primeiros anos de implantação, favoreceu a mobilização de parcela significativa do movimento operário, na medida em que, diante da sua frágil posição no mercado de trabalho, os trabalhadores se defrontavam com a forte resistência patronal em reconhecer seus direitos.
 

Ademais, a Justiça do Trabalho representava uma possibilidade de viabilizar, no campo simbólico da representação do poder, a imagem protetora do Estado, e para isso não podia ser rotineiramente arbitrária e indiferente às formas legais instituídas.
 Nesse contexto, logo vêm à mente as pesquisas acadêmicas das últimas décadas sobre escravos que demandavam a liberdade na justiça, obtendo-a com freqüência à revelia da vontade senhorial e com forte componente de interferência do poder público no poder privado dos senhores.
 Ângela de Castro Gomes notou esse paralelismo e apontou o estilingue crítico para o recorte historiográfico que separa a luta dos escravos pela liberdade e o movimento operário posterior no que tange ao uso das brechas propiciadas pela legislação.
 

Em suma, é preciso desvelar o corporativismo em seus aspectos autoritários e excludentes, mas também analisar as suas ambigüidades. Se a “era Vargas” buscou subordinar a cidadania à esfera do trabalho e os direitos sociais à centralidade e tutela do Estado,
 a historiografia mais recente tem enfatizado as apropriações que os trabalhadores fizeram do campo legal e jurídico que então se abria. Os recursos legais tiveram papel significativo na formação cultural e política da classe operária, já que a legislação trabalhista mostrou-se instrumental para que os trabalhadores articulassem as suas demandas. Era clara a noção de que as relações de trabalho podiam ser reguladas por parâmetros publicamente definidos.
 

A terceira vertente nos estudos sobre a história dos trabalhadores decorrente da virada analítica da década de 1980 pode ser resumida na idéia de alargamento de horizontes conceituais e possibilidades de pesquisa. Ampliou-se o conceito de “trabalhador”. Até então, os trabalhadores só entravam nas narrativas acadêmicas nos momentos de luta e mobilização política. Passou-se depois a buscar os agrupamentos profissionais (têxteis, gráficos, portuários, etc.), a composição da força de trabalho, a vida operária dentro das fábricas, os processos de trabalho, assim como o lazer e o quotidiano dos trabalhadores, abrangendo aspectos como cultura, educação, habitação, etc.
 Além disso, a débâcle de conceitos monolíticos de classe ocorreu no bojo do debate com os movimentos negro e feminista, que alertavam para o fato de que os estudos sobre as práticas operárias tornavam evidente que o conceito “se fundava numa generalização das práticas masculinas”
, deixando também na sombra as diferenças raciais. 

A adoção de perspectivas de gênero e raça eliminou a invisibilidade das mulheres e das diferenças raciais nos estudos sobre as vivências cotidianas, promovendo uma inflexão metodológica e uma significativa ampliação temática.
 O tema do “cotidiano” passava a ser abordado ao menos em duas perspectivas. Por um lado, havia o interesse em interpretar os discursos e ações das autoridades públicas em suas tentativas de impor, a partir de cima, um quadro normativo de condutas que disciplinasse e colocasse sob controle as iniciativas e as formas de organização social e cultural das chamadas “classes populares”. Por conseguinte, os projetos de “modernização” desenhados para as cidades brasileiras a partir das últimas décadas do século XIX ganharam o centro das atenções. Por outro lado, estudava-se a pluralidade das respostas que os diversos grupos sociais articulavam na tentativa de resistir a essas imposições
. 

Pobres em geral, trabalhadores, mas também “desclassificados sociais”, excluídos e marginalizados, tais como criminosos, prostitutas e loucos, passaram todos a povoar as pesquisas acadêmicas.
 As formas de controle social exercidas sobre esses grupos sociais e suas práticas de resistência e organização viraram temas da historiografia.
 Outrossim, o impulso – político e historiográfico – de rever pontos de vista consagrados pela historiografia trouxe à baila a necessidade de indagar sobre os conflitos e clivagens internas dos trabalhadores, sua diversidade (inclusive étnica), a natureza das vivências que alimentavam suas atitudes e interpretações frente a uma sociedade “cujo sentido fundamental era a reprodução das desigualdades” e na qual “o controle dos corpos, das mentes e dos atos dos agentes sociais tornava-se fundamental”
.


Percorrido esse balanço bibliográfico, é agora possível identificar travejamentos horizontais na análise da história das experiências e modos de atuação dos trabalhadores no Brasil. Apesar da diversidade de épocas e circunstâncias históricas existentes no dito balanço (e nas pesquisas conduzidas pelos membros desse projeto), há problemas compartilhados, interrogações contumazes que consistem em três grandes objetivos de investigação comuns às equipes líder e associadas. 

Identificação das linhas de atuação pretendidas (após o término do projeto)


Terminado esse projeto, acreditamos que teremos realizado atividades de formação de recursos humanos e de pesquisa, com mérito acadêmico e produtividade científica capazes de influenciar a dinâmica, a programação e a qualidade dos resultados dos grupos e linhas de pesquisa ancorados em cada um dos três programas de pós-graduação aqui envolvidos.  O doutorado em História da UFBA e o mestrado em História da UFC contarão com os frutos decorrentes deste projeto Procad, que certamente contribuirá para o seu aperfeiçoamento e consolidação. O fortalecimento de programas de qualificação profissional e o estímulo à produtividade em nível de excelência são outros resultados que marcarão a carreira de professores, mestres e doutores. A participação dos professores envolvidos no programa Procad por intermédio deste projeto lhes ensejará candidaturas mais aquilatadas a bolsas individuais de pesquisa do CNPq, que são um índice decisivo para a avaliação, pela Capes, dos programas de pós-graduação do país.


Também sobreviverão ao projeto as bases para trocas e parcerias a propósito de informações sobre dados e fontes, debates, publicações em conjunto, e outras atividades profissionais concertadas, como a atuação nos Grupos de Trabalho da Associação Nacional de História, em seus encontros regionais e nacionais. Assim, o incentivo à pesquisa, ao trabalho coletivo, ao debate nacional e à formação de recursos humanos propiciado pelo Procad será desdobrado e mantido em mesas organizadas para encontros científicos, geralmente depois vertidas na publicação do resultado das pesquisas.


Para mestrandos e doutorandos, a oportunidade de pesquisar, estudar e freqüentar cursos e seminários em uma das melhores universidades da América Latina (Unicamp) irá consolidar a marca do antiparoquialismo e de estratégias profissionais bem planejadas. Vale ressaltar que muitos professores aqui conectados passaram por esse tipo de experiência (inclusive na Unicamp, ou noutra universidade do Brasil ou do Exterior) e agora a retomam, amadurecidos, mas não esquecidos do impacto que a freqüência regular numa boa biblioteca e num bom arquivo pode trazer. Mestrandos e doutorandos terão ainda a oportunidade de interagir com docentes e se beneficiar das condições de pesquisa disponíveis nas três instituições participantes. Como é sabido, a Unicamp, instituição sede do projeto, possui o acervo bibliográfico mais atualizado do país na área de História. 

Do ponto de vista científico, terá sido disseminado o enraizamento de uma abordagem de estudos, pesquisa e reflexão ( a História Social ( que, expressivamente, tem contribuído para o alargamento, especificidade e renovação da visão que temos da História do Brasil, em especial sobre a diversidade sociocultural na formação da sociedade brasileira. Como conseqüência, as linhas de pesquisa em que atuam orientadores e orientandos acentuarão a notabilidade (regional, nacional ou internacional) dos programas de pós-graduação envolvidos. Nesse sentido, o Procad é uma oportunidade crucial para treinamento de novas gerações e de apoio aos professores para confecção de outras redes de pesquisa – e isso é verificável em outras iniciativas, como por exemplo no projeto do convênio Capes/Cofecub, em vigência e sediado na Unicamp, que envolve vários membros da rede aqui composta.

Metas e resultados esperados


A primeira meta deste projeto é manter e fortalecer o intercâmbio de pesquisadores, alunos e professores vinculados a programas de pós-graduação, através de missões de trabalho e estudo que articulem amplamente as equipes dos três programas de pós-graduação envolvidos. A idéia é incentivar a formação de redes entre vários pesquisadores e consolidar as redes já existentes, enfatizando a importância do aprendizado do trabalho em grupo entre os alunos em processo de formação. Os esforços interinstitucionais interligam pesquisas individuais e propiciam o debate em torno de temas convergentes, aprimorando a qualidade científica das diversas pesquisas. Desta maneira, um profícuo ambiente de discussão e debate intelectual pode se desenvolver, promovendo grande aumento de qualidade do trabalho acadêmico. Como um dos mais significativos resultados esperados deste processo, pretende-se obter o adensamento da formação de alunos de graduação e pós-graduação, contribuindo de maneira decisiva para a melhoria da qualidade dos profissionais da área. Esta contribuição se fará sentir também na formação em pesquisa para alunos matriculados nos quatro programas de pós-graduação em nível de mestrado, doutorado e pós-doutorado.


Vale lembrar que as práticas de trabalho coletivo são muito pouco comuns nas ciências humanas no Brasil, sobretudo quando pretendem associar pesquisa e ensino, produção individual e amplo debate acadêmico. Os encontros periódicos dos diversos membros das equipes propiciarão oportunidade ímpar para os alunos, que poderão entrar em contato com pesquisadores e professores de outras instituições, enriquecendo a sua formação. Nesses momentos, não apenas os alunos e professores ligados ao Procad, mas toda a comunidade acadêmica será beneficiada com os encontros promovidos. Por outro lado, seminários e cursos sobre temas diretamente relacionados aos objetivos desta proposta, trarão novos caminhos de discussão, aprofundando os resultados obtidos nas pesquisas individuais. 

Outra meta importante é o fortalecimento das linhas de pesquisa já exixtentes nos diferentes programas. A existência do projeto gera uma maior mobilização das linhas, propiciando trabalhos dos professores e alunos ligados ao Procad, em função do planejamento das atividades e da avaliação de seus resultados. Soma-se a isso o incremento que o projeto trará em termos acadêmicos para as linhas de pesquisa graças à presença de pesquisadores e docentes visitantes.  


Estão previstos, ainda, dois seminários de debate acadêmico e de avaliação, a cada dois anos de vigência do projeto, em Fortaleza e Salvador. Pensa-se que essa é a maneira mais eficiente de avaliar e planejar o intercâmbio entre as equipes, aprofundando o debate acadêmico sobre os trabalhos em andamento. Enfim, planejados como eventos acadêmicos coordenados e, também, reuniões de avaliação do próprio projeto, esses seminários permitirão uma melhor integração entre os membros das diversas equipes, fomentando a troca de experiências. Promoverão, também, uma avaliação cuidadosa das atividades realizadas, permitindo o planejamento detalhado de cada novo ano de desenvolvimento do projeto. Os seminários poderão ainda beneficiar a comunidade acadêmica de maneira mais ampla, já que serão abertos ao público em geral. 


Resultado Geral:

Amplo benefício dos programas de pós-graduação em História implicados no projeto. Apesar das especificidades de cada um, espera-se alavancar a pesquisa com excelência acadêmica e produtividade de resultados, contribuindo para a construção institucional, o estímulo aos professores e a formação de recursos humanos nos níveis do mestrado e do doutorado. Diminuir as desigualdades regionais entre os programas de pós-graduação no país.


Resultados específicos:

Acadêmicos

Consistente disseminação da pesquisa em História Social.

Intercâmbio e circulação de discussões historiográficas e projetos de pesquisa numa rede  triangular entre Unicamp, UFBA e  UFC.

Vinculação entre pesquisa e ensino de pós-graduação, produção individual e concertada, amplo debate acadêmico.

Contínua capacitação de recursos humanos (magistério e pesquisa).

Institucionais

Cooperação interinstitucional envolvendo programas consolidados mediante mobilidade 
docente e discente.

Promoção de programas de pós-graduação em História fora do eixo centro-sul.

Encontro de grupos de pesquisa de temas e interesses convergentes.

Unicamp –  Solidariedade do Programa de Pós-Graduação em História com programas similares da área.

UFBA – Fixação de pessoal qualificado no Programa de Pós-Graduação em História, evitando saída de pesquisadores para o centro-sul, com capacitação de orientação de mestrandos e doutorandos. 
UFC – Agregação de pessoal qualificado em grupos de pesquisa emergentes. Manter a acelerada e qualificada formação de mestres, reunindo as condições para a abertura do doutorado.

Orientação

Impulsionar e realçar a formação continuada de mestres e doutores em programas de pós-graduação em fase de fortalecimento.

Difusão

Apresentação de trabalhos em congressos, colóquios, seminários.

Participação em bancas.

Enriquecer a preparação dos cursos e seu conteúdo didático, na graduação e na pós.
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